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Origem: Prefeitura Municipal de João Pessoa 

Natureza: Denúncia 

Denunciada: Secretaria da Infraestrutura do Município de João Pessoa 

Responsáveis: Ronaldo Sérgio Guerra Dominoni (ex-Secretário) 

Cássio Augusto Cananéa Andrade (ex-Secretário) 

Sachenka Bandeira da Hora (ex-Secretária) 

Rubens Falcão da Silva Neto (Secretário) 

Denunciante: Murillo Kauffmann Fidalgo Cardoso da Silveira 

Advogado: Leonardo Paiva Varandas (OAB/PB 12.525) 

Marcel Gomes de Sousa Bezerra (Procurador Municipal) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Município de João Pessoa. Secretaria da Infraestrutura. 

Supostas irregularidades nos serviços de construção de saneamento e 

calçamento da Rua Carteiro Olívio Pontes, localizada no Bairro Jardim 

São Paulo - Água Fria. Inocorrência. Improcedência da denúncia. 

Comunicação. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 02563/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de denúncia formalizada a partir do Documento TC 5447669/20 (fls. 2/23), 
apresentada pelo Senhor MURILLO KAUFFMANN FIDALGO CARDOSO DA SILVEIRA, em face 
da Prefeitura Municipal de João Pessoa, noticiando supostas irregularidades nos serviços de construção 
de saneamento e calçamento da Rua Carteiro Olívio Pontes, localizada no Bairro Jardim São Paulo - 
Água Fria, na capital paraibana. 

Conforme pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 10/12), a qual sugeriu o 
recebimento da matéria como denúncia, observa-se o seguinte fato denunciado: 

 

Seguidamente, o processo foi encaminhado à Auditoria, a qual elaborou relatório inicial 
(fls. 15/21), com a seguinte conclusão: 
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Em atenção ao contraditório e a ampla defesa, os interessados foram devidamente 
cientificados, tendo sido ofertados esclarecimentos por meio dos Documentos TC 48676/21 (fls. 
38/152), 49337/21 (fls. 156/161) e 50156/21 (fls. 164/176). 
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Depois de examinar os elementos defensórios, a Unidade Técnica confeccionou relatório 
de análise de defesa (fls. 184/193), contendo o seguinte desfecho: 

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, por meio de cota da lavra da 
Procuradora Sheyla Barreto Braga de Queiroz (fls. 196/202), assim opinou: 

 

 

Seguidamente, o julgamento foi agendado para esta sessão, dispensando-se as intimações 
de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, conforme apurado pela Auditoria e confirmado pelo Parquet de Contas em 

seu pronunciamento, a denúncia mostra-se improcedente, porquanto não restou comprovado o 

pagamento de obras de engenharia por serviços de pavimentação não executados na Rua Carteiro Olívio 

Pontes, localizada no bairro Jardim São Paulo (Água Fria). 

Vejam-se trechos capturados do relatório de análise de defesa, elaborado depois de terem 

sido prestados esclarecimentos por parte dos interessados (fls. 184/193): 

[...] 

 



 
 
 

PROCESSOS TC 11594/21 
Documento TC 54769/20 (anexado) 
 
 

5/8

 

 



 
 
 

PROCESSOS TC 11594/21 
Documento TC 54769/20 (anexado) 
 
 

6/8

 

[...] 
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Conforme se verfica da análise envidada, a Auditoria consignou que, em relação ao 

calçamento do lagradouro em questão, foram medidos e pagos 1.491,00m² de pavimento em 

paralelepípedo (213,00m x 7,00m), sendo indicado no levantamento enviado pelo atual Gestor da 

Secretaria de Infraestrutura de João Pessoa que, hoje, existe uma extensão de 347,00m pavimentado com 

paralelepípedo. Ou seja, extensão maior do que a executada e paga até abril de 2015, correspondente a 

213,00m. Nesse contexto, asseverou o Órgão Técnico que não hove pagamento por obras e serviços de 

engenharia não executados. 

Contudo, ainda registrou o Órgão Técnico que a Rua Carteiro Olívio Pontes tem dois 

trechos ainda não pavimentados, mas que foram contemplados por licitações realizadas no exercício de 

2020. Por esta razão, faz-ze necessário encaminhar cópia da decisão à Auditoria, a fim de que proceda 

o acompanhamento do pagamento e execução do calçamento e saneamento daquele logradouro no 

Processo de Acompanhamento de Gestão do Município de João Pessoa de (2021) e/ou do próximo 

exercício (2022). 

ANTE O EXPOSTO, em consonância com os pronunciamentos da Auditoria e do 

Ministério Público de contas, VOTO no sentido de que essa egrégia Câmara decida: 1) Preliminarmente, 

CONHECER da denúncia ora apreciada e, no mérito, JULGÁ-LA IMPROCEDENTE; 2) 

ENCAMINHAR cópia da decisão à Auditoria, a fim de que promova o acompanhamento do pagamento 

e execução do calçamento e saneamento daquele logradouro no Processo de Acompanhamento de 

Gestão do Município de João Pessoa de (2021) e/ou do próximo exercício (2022); 3) COMUNICAR 

aos interessados o conteúdo desta decisão; e 4) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO destes autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 11594/21, relativos à análise da 
denúncia formalizada pelo Senhor MURILLO KAUFFMANN FIDALGO CARDOSO DA SILVEIRA, 
em face da Prefeitura Municipal de João Pessoa, noticiando supostas irregularidades nos serviços de 
construção de saneamento e calçamento da Rua Carteiro Olívio Pontes, localizada no Bairro Jardim São 
Paulo - Água Fria, na capital paraibana, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de 
Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, 
em: 

I) Preliminarmente, CONHECER da denúncia ora apreciada e, no mérito, JULGÁ-LA 

IMPROCEDENTE;  

II) ENCAMINHAR cópia da decisão à Auditoria, a fim de que promova o 

acompanhamento do pagamento e execução do calçamento e saneamento daquele logradouro no 

Processo de Acompanhamento de Gestão do Município de João Pessoa de (2021) e/ou do próximo 

exercício (2022);  

III) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e  

IV) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO destes autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 21 de dezembro de 2021. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

21 de Dezembro de 2021 às 14:46

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

21 de Dezembro de 2021 às 14:56


